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Resumo
O presente texto é fruto de pesquisa de campo de mestrado e de doutorado dos autores, 
além  de  observações  realizadas  em  palestras,  assessorias  e  cursos  ministrados  em 
instituições que atuam no campo da educação não-formal. A proposta desse artigo é 
cartografar a prática de educadores, assim como suas trajetórias que são explicitadas 
através de seus fazeres de educadores. Consideramos tanto a prática educativa realizada 
nas ruas, como também nas instituições que atuam no campo da educação não-formal, 
tendo como solo de nossa problemática os projetos intervencionistas realizados pelo 
Estado, a sociedade civil e o terceiro setor, que têm como alvo algumas questões sociais. 
Delimitaremos assim, especificamente ações nas áreas de educação, cultura e assistência 
social que se dirigem às crianças e aos jovens. O diálogo bibliográfico se dá com Gilles 
Deleuze, Félix Guatarri e Michel Foucault, prioritariamente. 
Palavras-chave  –  educação  não-formal,  educação  social,  educação  não-escolar, 
educação extra-escolar
Abstract:
The  present  text  is  fruit  of  field  research  of  MSc  and  PHd  programs,  along  with 
comments carried through in lectures, assessorships and courses given in institutions 
that act in the non formal education field. The proposal of this article is to map the 
practical action of educators, as well as its trajectories that are evidenced through the 
hands on practice of educators. We in such a way consider both the educative practical 
carried through in the streets, as well as in the institutions that act in the field of the non 
formal education.  The floor of our problematic is the interventionist projects carried 
through by the State, the civil society and the third sector, all having social issues as 
target.  We will  thus  delimit,  specifically  actions  in  the education areas,  culture  and 
social assistance addressed to the children and the young. The bibliographical dialogue 
is the one with Gilles Deleuze, Félix Guatarri and mainly with Michel Foucault.
Key-words –  nonformal  education,  social  education,  out  of  school  education,  extra 
schoolar education.
Os percursos de uma cartografia
Este texto que apresentamos trata de problematizar a emergência de algumas 
práticas culturais14 que vêm atualmente subsidiando projetos no campo da educação 
não-formal.  Esta  questão  resulta  de  uma demanda de  pesquisa  de  seus  autores  que 
tentam  cartografar  as  trajetórias  complexas  de  formação  destes  sujeitos  urbanos, 
possuindo como horizonte, tanto as tecnologias que os constituíram como  sujeitos de  
conhecimentos (o “ser” vinculado a estas práticas  o ser Breaker, o ser Raper Skatista, 
etc.),  quanto o tensionamento existente entre uma cultura emergente das ruas e uma 
cultura oficial escolarizada. Neste sentido, interessa-nos investigar como a ordem dos 
acontecimentos inscreve-se nos corpos destes jovens, sujeitos que dominam uma arte 
das ruas e ou requisitam para si um lugar de educador, prática até então legitimada pelo 
diploma da instituição universitária,  ou têm este  status atribuído pelas instituições e 
projetos nos quais estão realizando ações.
O panorama que delineamos por meio de observações participantes, assessorias, 
palestras e cursos de formação, aponta para a emergência de um número significativo de 
projetos  com  o  intuito  de  oferecer  opções  diversificadas  a  crianças  e  jovens, 
favorecendo e  privilegiando áreas  artísticas,  culturais  e  corporais  fora  do  tempo da 
educação formal. É importante considerar que essas propostas têm recebido diferentes 
nomenclaturas  como:  contra-turno,  horário  alternativo,  educação  complementar, 
segundo-horário e em geral possuem como referência a formalidade educacional.
Para uma melhor problematização desta temática centraremos nossas análises 
em dois tempos distintos que demarcam a constituição destes sujeitos culturais: o tempo 
da rua e o tempo institucional. Perguntaríamos ainda, quem são os atores sociais que 
protagonizam  a  criação  destas  práticas  não-formais  de  educação?  De  que  cenários 
emergem encenando sua dança, sua arte, seus gestos? Quais as singularidades presentes 
nessa  subjetividade  urbana  juvenil  e  quais  enfrentamentos  estabelecem  com  as 
14 Desdobramento  do  conceito  utilizado  por  Michel  de  Certeau,  no  qual  o  autor  supera  a  velha  e 
infrutífera discussão a respeito da problematização da cultura por meio de blocos antagônicos de posturas 
binárias como do tipo cultura popular/cultura de elite ou cultura erudita/cultura de massa. Para maiores 
detalhes ver Certeau, M. A Invenção do Cotidiano, 1994
instituições que organizam uma maneira moderna de existir (ethos) como a família, a 
escola, e a igreja? 
Para este exercício de pensamento, adotamos como referenciais alguns autores 
que ajudam a compor dois eixos teóricos principais desta discussão.
Interessam-nos, primeiramente, algumas discussões provindas de Gilles Deleuze sobre a 
criação  conceitual  e  o  movimento  de  desterritorialização  e  reterritorialização  de 
conceitos  entre  diversos  campos  de  saber.  Deleuze  em parceria  com Félix  Guatarri 
(1992) empenhou-se profundamente em uma renovação de conceitos na filosofia. Existe 
uma clara mudança de perspectiva em que a função da filosofia é deslocada de uma 
postura  contemplativa/reflexiva  para  uma postura  criativa.  Para  Deleuze  & Guatarri 
(1992) a criação de conceito nada tem a ver com a coisa em si ou a sua essência, mas 
com o acontecimento que se efetua em um estado das coisas, contrapondo-se às idéias 
gerais  e  aos  universalismos15 que  até  então  marcaram  o  campo  filosófico.  Neste 
exercício de renovar a filosofia com uma intensa criação conceitual, a obra Mil Platôs 
constitui-se como uma grande experimentação, reterritorializando conceitos de outros 
campos de  conhecimento,  criando imagens conceituais  como o  rizoma,  cartografia,  
linhas  de  fuga,  agenciamentos  complexos,  compreendendo-os  como  caixa  de 
ferramenta, a que se recorre para a solução de problemas, dificuldades, elementos que 
ajudem em travessias, uma máquina de sentidos (no duplo que esta palavra remete, de 
sensibilidade e de significante).
Um segundo eixo acompanha as estratégias de poder na obra de Michel Foucault, 
principalmente a transição da dupla ontologia, presente em seus estudos da década de 70 
(saber/poder) para uma tripla ontologia (saber/poder/si), possibilitando a emergência de 
novos conceitos na demarche Foucaultiana como governo, ascese, dobra e tecnologia de 
si. É interessante notar na trajetória de Foucault, um desdobramento no seu conceito de 
poder,  que até  fins da década de 70,  estava extremamente vinculado a  uma relação 
repressiva, na qual o poder constitutivo da sociedade moderna se inscreveria no corpo e 
na sexualidade, a partir das instituições. Em alternativa a este poder irrestrito contrapõe-
se um conceito de poder como governo, positivo, emergente de uma política de controle 
dos corpos modernos (biopolítica). Esta transição é fundamental para compreendermos 
as problematizações subseqüentes, que vão da temática “governo dos outros” para o 
15 Para maiores detalhes ver: DELEUZE, G. & GUATARRI, F. O que é Filosofia? Rio de Janeiro: Ed. 34, 
1992.
“governo de si”, fazendo emergir uma nova concepção de política baseada na dobra do 
poder sobre si mesmo, como desdobra Deleuze:
É  como  se  as  relações  do  fora  se  dobrassem,  se 
encurvassem  para  conseguir  um  duplo  e  produzir  uma 
relação  consigo,  para  construir  um  interior,  o  qual 
enfronha-se e desenvolve-se em uma relação sui generis: a 
Eukrateia;  a  relação consigo como domínio é  um poder 
exercido sobre si no poder exercido sobre os outros (...) O 
domínio  dos  outros  deve-se  duplicar  em  uma  relação 
consigo mesmo. (...) Isto é o que os Gregos fizeram: eles 
dobraram a força sem que ela deixasse de ser força. Eles 
aplicaram  sobre  si  mesmo.  Longe  de  ignorar  a 
interioridade,  a  individualidade,  a  subjetividade, 
inventaram o sujeito, mas como derivação, como resultado 
de uma subjetivação. (DELEUZE, 1988: 106).
O campo da educação não formal
Gostaríamos primeiramente de delimitar como solo de nossa problemática os 
projetos intervencionistas realizados pelo Estado, a sociedade civil e o terceiro setor, 
que têm como alvo algumas questões sociais.  Delimitaremos assim, especificamente 
ações nas áreas de educação, cultura e assistência social que se dirigem às crianças e aos 
jovens.
O campo da educação não-formal é o “lugar conceitual” no qual muitas dessas 
ações vêm sendo realizadas. É importante considerar que a prática da educação não-
formal  já  acontecia  anteriormente à  própria  denominação,  mas sua concepção como 
campo educacional, com suas particularidades e características conceituais específicas é 
recente.  Ou seja,  a  educação não-formal,  como conceito,  com um campo próprio,  a 
partir de um “plano de imanência” específico, de acordo com Deleuze e Guattari (1992), 
é uma questão que discutimos e apontamos como um campo teórico emergente.
Na área educacional há uma tendência a se desprezar os saberes não oriundos da 
escola.  Adotamos  como  perspectiva  a  existência  de  saberes  diversos  ordenando  e 
significando  nossas  vidas,  saberes  que  de  uma  maneira  relacional  e  complexa 
concorrem para a constituição, do que poderíamos chamar provisoriamente de cultura 
atual.  A tendência  é  em classificar  estes  saberes,  no  horizonte  da  cientificidade,  de 
“populares”, “práticas”, “de senso comum”. Nesta linha de pensamento os saberes que 
compõem o território escolar são sistematizados de acordo com um discurso ligado ao 
racionalismo científico emergente dos séculos XVII e XVIII. 
Discursso este que revoluciona uma maneira de se pensar a educação moderna, 
uma vez que práticas educacionais sempre existiram na história ocidental. Esse projeto 
formal  de  educação cultural  das  massas  foi  disseminado em todo o  corpo social  e, 
principalmente pelo “status quo” alcançado, pelo lugar que passou a ocupar nas mais 
diversas hierarquias sociais, poderíamos dizer que é na modernidade que se forja um 
ethos  referencial  da educação escolarizada,  um ethos  pedagógico de onde emerge a 
escola moderna similar aos moldes que temos hoje, baseada na técnica, ordena o tempo 
e o espaço do saber a fim de atingir níveis altíssimos de produtividade e docilidade. Este 
saber garante ao sujeito educando que se enquadrea os níveis de adestramento que cada 
época necessita.
Desta  forma,  os saberes que não se baseiam na formalidade educacional  são 
considerados como “menores”, menos sério, ingênuos, por operarem muitas vezes em 
outros  tempos  e  espaços,  que  não  o  da  instituição  escolar tempos  dispersos  da 
tradição, do mito, da memória, da oralidade, da prática.
Foucault  (2002), em “A ordem do discurso”, analisa e expõe os lugares sociais  dos 
discursos e a hierarquia de saberes:
Desta vez,  não se  trata de dominar  os  poderes  que eles 
(discursos)  têm,  nem  de  conjurar  os  acasos  de  sua 
aparição;  trata-se  de  determinar  as  condições  de  seu 
funcionamento,  de  impor  aos  indivíduos  que  os 
pronunciam  certo  número  de  regras  e  assim  de  não 
permitir que todo mundo tenha acesso a eles. Rarefação, 
desta  vez,  dos  sujeitos  que  falam;  ninguém  entrará  na 
ordem do discurso se não satisfizer a certas exigências ou 
se  não  for  de  início,  qualificado  para  fazê-lo.  Mais 
precisamente:  nem  todas  as  regiões  do  discurso  são 
igualmente abertas e penetráveis;  algumas são altamente 
proibidas (diferenciadas e diferenciantes), enquanto outras 
parecem  quase  abertas  a  todos  e  postas,  sem  restrição 
prévia,  à  disposição  de  cada  sujeito  que  fala" 
(FOUCAULT, 2002, p.36).
Além  das  diferenças  existentes  no  acesso  e  'distribuição'  dos  saberes 
considerados de responsabilidade  da  educação formal,  outros  saberes  com status  de 
menor reconhecimento, se fazem presente e povoam o campo da educação não-formal; 
estes em geral, podem ser distribuídos e trocados sem uma censura tão forte, uma vez 
que operam em outras teias de poder.
Dessa forma, a educação não-formal, quando consideramos os projetos voltados 
para crianças e jovens oriundos das camadas pobres da sociedade, ainda são concebidos, 
por  diferentes  setores  incluindo  o  educacional,  como  promotora  de  atividades 
“menores”, para passar o tempo, brincar, para “tirá-los das ruas”. Ou seja, atividades 
compreendidas como de menor importância e que não têm o compromisso de contribuir 
para a construção do homem social na sua totalidade.  Considera-se apenas que essa 
contribuição se dá de maneira casual.
Ao analisarmos alguns Projetos e propostas voltados para crianças e jovens, é 
possível perceber que a reflexão se dá muito mais no âmbito do cotidiano, através da 
oralidade, de tateios e da necessidade de resolver situações do dia-a-dia, o que implica 
dizer que é a prática vem construindo o campo da educação não formal.
O conceito de educação não-formal
Nossa proposta é procurar perceber a dimensão da educação não-formal a partir 
da  compreensão  de  conceito  apresentada  por  Deleuze  &  Guattari  (1992).  Nesta 
perspectiva,  a  primeira  análise  é  no  sentido  de  entender  a  palavra  conceito  como 
concebida pelos autores ao utilizá-la no contexto dessa discussão, uma vez que, para 
eles:
... todo conceito tem um contorno irregular, definido pela 
cifra de seus componentes. (...) Todo conceito remete a um 
problema, a problemas sem os quais não tem sentido,  e 
que só podem ser isolados ou compreendidos na medida de 
sua solução(...)”(DELEUZE & GUATARRI, 1992:27).
“O conceito diz o acontecimento, não a essência ou a coisa. É o acontecimento  
puro...” (DELEUZE & GUATARRI, 1992:33), é a percepção e compreensão consciente 
do pensamento, a vivência do pensamento. O conceito de educação não-formal não está 
no conceito de educação formal, apesar de possuir alguns entrelaçamentos com esse, 
mas é um outro conceito, que não se refere ao acontecimento da educação formal, e sim 
a  umoutro,  que  não  é  nem melhor,  nem pior,  mas  que  transita  em outro  plano.  O 
conceito necessita de um meio para acontecer; o meio no qual o conceito emerge é o 
plano de imanência.
Dessa forma, o conceito de educação não-formal, assim como outros que têm 
com ele ligação direta habitam um plano de imanência que não é o mesmo que habita o 
conceito de educação formal, apesar de poder haver pontes, cruzamentos, entrechoques 
entre ambos e outros mais.
A educação não-formal tem um território e uma maneira de se organizar e de se 
relacionar neste território que lhe é própria e assim, não é oportuno que se utilize de 
instrumentais e características que são do campo da educação formal para pensar e para 
se referir  à educação não-formal.  É necessária a criação de outros caracteres para a 
análise e estudo desse novo conceito, que circula sobre um outro plano, ou seja, o plano 
de imanência da educação não-formal é outro que não o da educação formal.
Nesse momento, em que a sociedade é chamada à responsabilidade de assumir 
questões da área social, uma série de Projetos (educacionais, culturais, assistências etc) 
surge respondendo e agindo de maneira bastante diferente em relação a essas ações. 
Uma questão  importante  nessa análise  diz  respeito  ao projeto político de cada uma 
dessas  propostas,  pois  de acordo com o projeto  político,  as  ações  se  diferenciam e 
respondem de  maneiras  distintas  em suas  atuações  (e  possíveis  transformações)  nas 
áreas sociais.
O sujeito da educação não-formal
Nossa intenção nesse artigo é analisar o lugar de educador ocupado por sujeitos 
que são chamados a atuar em propostas no campo da educação não-formal, possuindo 
principalmente como público alvo crianças e jovens.
Considerando os Projetos que realizam ações fora do tempo da educação formal, 
podemos  pensar,  ao  menos,  em  dois  tipos  de  profissionais  necessários  para  o 
desenvolvimento e realização dessas propostas: aquele que assume a responsibilidade 
pela elaboração e encaminhamento administrativo das ações para o desenvolvimento 
dos projetos, e aquele que assume a responsibilidade pela viabilização de fato, ou seja, 
pelo encaminhamento das  ações.  Não significa que as  ações  de responsabilidade de 
ambos os profissionais não possam estar centradas em uma única pessoa, ou possam ser 
realizadas de maneira coletiva.
Nessa  amplitude  de  possibilidades,  vamos  nos  deter  nesse  momento,  nas 
alternativas possíveis em relação aos profissionais que são chamados a ocupar essas 
funções. A questão que nos interessa diz respeito a quem são essas pessoas que vêm 
assumindo essas ações em sua linha de frente (ou seja,  atuando diretamente com as 
crianças e jovens) e quais funções acabam exercendo?
O quadro que encontramos e acompanhamos, através de observação participante 
na realização de pesquisa de mestrado e doutorado, assessorias, palestras e oferecimento 
de cursos de formação para esses educadores, é um grande número de projetos com a 
proposta  de  oferecer  opções  diversificadas  a  crianças  e  jovens,  favorecendo  e 
privilegiando as áreas artísticas, culturais e corporais em períodos contrários ao tempo 
da  educação  formal.  Essas  propostas  têm  recebido  diferentes  nomenclaturas,  como 
contra-turno,  horário  alternativo,  educação  complementar,  proposta  educacional; 
educação alternativa; projeto alternativo; educação complementar à escola;  educação 
informal; educação não-formal e educação social entre outros. Vale chamar a atenção 
para o fato desses nomes possuírem o seu eixo em torno da educação escolar, e ao fato 
dos próprios Projetos de trabalho não saberem muito bem como se auto nomearem e se 
identificarem.
Assim,  uma  diversidade  de  profissionais  vem  sendo  chamada  a  assumir 
diferentes funções nesses Projetos. São os professores de música, teatro, dança, artes 
plásticas, expressão corporal (ao considerarmos os mais usuais), sendo que já há algum 
tempo outros sujeitos com seus fazeres e saberes outros vêm adentrando esse campo, 
tais como skatistas, malabaristas, grafiteiros, artesãos, pagodeiros, rappers, b-boys e b-
girls,  percussionistas,  dançarinos  de  Axé,  contadores  de histórias,  capoeiristas,  entre 
muitos outros.
Esses  novos  personagens  vêm  contribuindo  bastante  para  o  andamento  e 
desenvolvimento dos projetos na área da educação não-formal; podemos dizer que eles 
são  imprescindíveis  para  a  realização  de  muitos  dos  projetos  nesse  campo.  Muitas 
vezes, eles chegam com um saber que é ímpar, com uma técnica que é específica, mas 
por outro lado, o fato de existir a responsabilidade de ensinar/ de “passar” esse saber 
para um grupo de crianças e/ou de jovens em um contexto institucional, traz uma série 
de questões vinculadas à área educacional que queremos apontar e discutir.
Essas  observações  e  análises  advêm  do  fato  de  em  muitas  ocasiões  termos  sido 
procurados  para  realizar  cursos  de  formação  para  esses  educadores.  A  própria 
terminologia merece uma primeira discussão. Uma outra questão se refere ao fato de 
que essas pessoas têm um saber que lhes é próprio e que é construído em diferentes 
situações  e  lugares,  podendo  ser  desde  cursos  acadêmicos  (de  graduação  e/ou  pós-
graduação), como uma série de outras situações de aprendizagem, como autodidatas, 
com saberes advindos de práticas urbanas (aprendidos e desenvolvidos em grupos nos 
espaços públicos das cidades – prças, ruas, bairros, favelas). Portanto, em relação às 
terminologias  utilizadas,  observarmos  que  seus  usos  são  muitos  e  também bastante 
variados.
Assim,  ao observarmos as  definições  dadas  a  esses  educadores,  encontramos 
termos como: oficineiros, arte-educadores, professores, educadores sociais, educadores, 
cuidadores,  agentes  culturais,  monitores,  educadores  de  rua  (quando  as  ações  e 
interferências  se  dão  no  espaço  da  rua).  Essa  discussão  não  se  refere  apenas  à 
nomenclatura utilizada, mas a diferentes concepções que os Projetos têm de sua ação e 
atuação  e  a  existência  de  diferentes  projetos  políticos,  além de  ser  uma  discussão 
importante ao considerarmos esse grupo como pertencente a uma categoria profissional 
que vem construindo sua identidade nos encontros/ conflitos/ trocas/ entrechoques de 
diferentes áreas do saber.
Nesse  contexto  vale  destacar  duas  questões  pedagógicas  importantes  para  a 
discussão,  uma delas referente ao fato de compreendermos esses profissionais como 
educadores16 e, a outra, em relação às características próprias dessa especificidade de 
educador e, conseqüentemente, dessa educação.
Uma  outra  questão  que  destacamos,  ainda  referente  à  nomenclatura  e  às 
características em relação a esse novo campo educacional, diz respeito não somente à 
denominação,  mas  ao  imaginário  que  esse  nome carrega  ou  pode carregar.  Do que 
estamos falando e o que os outros compreendem quando utilizamos essas diferentes 
nomenclaturas?
Nosella  (2003),  analisando  as  categorias  e  terminologias  de  educador  e  de 
professor aponta que o profissional educador sempre existiu ao longo da história, que é 
aquele que nutre alguém, que vive junto, que cresce e aprende junto. O professor é uma 
categoria  profissional  que  tem  um  saber  específico  e  que  professa  esse  saber 
publicamente,  ligado  a  uma  técnica  que  surge  ao  longo  da  história  vinculado  ao 
surgimento  do  alfabeto  (e  aí  a  importância  da  técnica).  Realizando  uma  discussão 
conceitual sobre a formação de professores, o autor aponta que:
Somos educadores ou professores? Conceitualmente, são 
noções distintas, concretamente se integram. Educar é uma 
função  universal.  Todos  e  sempre  são  educadores, 
inclusive a natureza, o mundo, as coisas. Platão denomina 
esse  ‘todo  educante’ de  ‘pantakou’.  Tudo  concorre  no 
desenvolvimento das pessoas, sobretudo das crianças e da 
juventude. Podemos dizer que todo indivíduo é educado 
pela  sua  própria  história,  cujas  circunstâncias  se 
modificam de tempo em tempo, de época para época, de 
lugar  para  lugar,  de  classe  social  para  classe 
(NOSELLA,2003, p.169).
Considerando as contribuições de Nosella (op.cit.), fica evidente que todos esses 
profissionais aos quais nos referimos são educadores, a questão que aparece é: o que 
mais eles são?
16 Estamos tomando como princípio que todos aqueles que ensinam são educadores e por isso utilizamos 
essa terminologia.
Também observamos que eles possuem um saber específico e que esse saber é 
ensinado, é transmitido a outros em locais e tempos determinados para esses encontros e 
essas ‘trocas’. Podemos a partir dessas constatações compreender que esses educadores 
são também professores?
O  conceito  de  professor,  diferentemente,  refere-se  a 
competências específicas, adquiridas por uma pessoa, que 
as transmite a outras, ensinando-as e treinando-as. Nesse 
sentido, se educador é um predicado universal, professor é 
um predicado específico, particular. Assim, todo professor 
é educador, mas o inverso não se aplica, pois nem todo 
educador  é  professor”  (...)  O professor  que  não  assume 
plenamente  a  função  de  educador  e  se  exime  de  sua 
responsabilidade  ético-política  torna-se  um  técnico 
asséptico e reedita na prática pedagógica a velha tese da 
neutralidade científica” (NOSELLA, 2003, p.170).
Mas a questão que nos remetemos aqui se refere à formação desses educadores que 
possuem tantas e distintas nomenclaturas, mais uma vez Nosella (op. cit.) contribui com 
importantes reflexões acerca da função e origem do papel de professor e educador, além 
de trazer a concepção de formação:
o termo formação apresenta uma profunda ambigüidade em seu 
núcleo semântico original. Paradoxalmente, é essa ambigüidade 
que torna o ato  formativo uma ato humano, ético, de liberdade e 
opção.  Pois  sabemos  que  o   fundamento  da  ética  é  essa 
possibilidade do fracasso e do sucesso ao mesmo tempo. Assim, 
formar alguém pode se tornar um processo autoritário, um forçar 
um alguém a imitar  um modelo preconceituoso sufocando ou 
anulando  a  própria  liberdade.  Os  modelos,  nos  processos 
educativos,  matam a ‘possibilidade’,  são espelhos retrovisores 
ilusoriamente  vistos  como  horizontes  futuros.  Servem  para 
serem reformulados,  não  imitados.  Ao mesmo tempo,  porém, 
formar alguém se torna um processo de cumplicidade entre o 
formador e o formando, no qual o primeiro apresenta formas e 
experiências conhecidas e o segundo exercita a liberdade e cria 
o  futuro.  A cumplicidade  é  uma oculta  e  silenciosa  troca  de 
valores, no delicioso e delicado jogo da liberdade. Por isso, o ato 
de formar é essencialmente um ato ético, de liberdade.
Portanto a formação está presente na relação, na troca de valores como apontou 
Nosella, faz parte dos mais variados processos educacionais, engloba tanto a educação 
informal,  como  a  não-formal  e  a  formal,  podemos  dizer  que  a  formação  está 
incorporada no fazer educacional. Se em todos os processos educacionais a formação 
está presente, podemos compreender que todos aqueles que atuam nesses processos são 
formadores e ao mesmo tempo formandos, uma vez que a formação está na relação, na 
troca.
A questão que nos remetemos acima, sobre a natureza dos educadores das ações no 
campo da  educação  não-formal  diz  respeito  tanto  à  identidade  desses  profissionais, 
como também dos Projetos que estão envolvidos. Mais uma vez é importante trazer uma 
citação de Nosella (op. cit.) que nos ajuda a compreender:
o  educador  é  difusamente  educado  pelo  Estado,  no  sentido 
gramsciano  do  termo,  isto  é,  pela  sociedade  política  e  pela 
sociedade  civil,  das  quais  ele  próprio  direta  e  indiretamente 
participa. Isso significa que o educador é formado ou é educado 
contínua e  ‘molecularmente’ pela  legislação,  pela  organização 
social,  pela  burocracia  impositiva,  pelo  exército,  pela  polícia, 
pelos castigos impostos e pelos prêmios oferecidos no âmbito 
das duas sociedades referidas.  Ele é, ainda, educado pela e na 
convivência familiar, pelas tradições culturais e pela linguagem, 
pelos hábitos e valores, pelas inúmeras e variadas instituições e 
organizações  que  compões  a  sociedade  civil,  pelos  amigos  e 
vizinhos,  pelas  igrejas,  sindicatos,  partidos,  meios  de 
comunicação social etc.
Somos  educados  por  processos  informais,  formais  e  não-formais  de  maneira 
misturada, de forma que as trocas que realizamos e que realizam conosco, juntamente 
com as escolhas que fazemos nesse processo permitem que nós nos formemos e que nos 
dêem forma mutuamente. Não é uma coisa primeiro que a outra e nem uma melhor que 
a outra, como também não significa que são complementarias no sentido de que um ato 
está e existe para completar o que falta(ou) de outro. Os processos de formação, de troca 
que  vivenciamos  nos  forma (diferentes  eus),  às  vezes  se  complementando,  mas  em 
muitas outras nos trazendo conflitos, antagonismos, oposições, angústias.
Nesses tantos e diferentes processos educacionais o educador está presente em 
muitos personagens, ele é ou pode ser, como nos mostrou Nosella (op. cit.), tanto ator 
como pode estar representado pela instituição. Nesse amplo espaço, nos interessa trazer 
a  tona  às  ações  realizadas  por  uma  série  de  educadores,  formadores,  atuantes  em 
numerosos e diferentes projetos no campo da educação não-formal.
Nesse campo é possível percebermos a atuação tanto de professores como de outros 
educadores, aqueles que não têm a sua origem na formação de professor, de acordo com 
Nosella (op.  cit.),  pelo fato de sua preparação para esse fim não ter acontecido nos 
moldes da educação formal, ‘ele não estudou para isso’, sua formação vem de outros 
lugares, de outras práticas e outros fazeres.
A presença  desses  diferentes  educadores  e  de  professores  nos  projetos  de 
educação não-formal é importante para a flexibilidade e amplitude que caracterizam 
esse campo, pois essa diversidade, que também é uma das características da educação 
não-formal, permite o crescimento das propostas na relação ente os diferentes saberes e 
maneiras de fazer a educação, possibilitando a emergência de outros e muitos jeitos de 
organizar e vivenciar o processo educacional, escapando de modelos instituídos.
Vários desses Projetos têm no seu cotidiano, discussões sobre a sua identidade, 
dentre as perguntas que se fazem estão: que tipo de educação é essa que fazemos? Com 
quais profissionais contamos?
Da mesma maneira, os educadores que são chamados a atuar nesses Projetos, 
também se questionam para saber qual o seu papel nesse campo educacional,  como 
também  procuram  uma  relação  com  essa  especificidade  educacional  e  buscam 
compreender o campo educacional no qual trabalham: o que significa ser um educador 
no campo da educação não-formal? Qual o papel desse educador nesse contexto?
Muitas  vezes  é  para  responder  ou  clarear  um pouco  essas  questões,  que  os 
“cursos  ou  palestras  de  formação”  são  solicitados.  Nesse  contato,  assim  como  nas 
pesquisas de campo, temos podido perceber as várias e muitas diferenças existentes 
entre as diversas propostas. Assim como também em relação aos profissionais que são 
chamados a atuar nesses programas.
Uma das questões que estão presentes entre as muitas angústias dos educadores, 
principalmente daqueles que têm como ação educativa às práticas que realizam nas ruas, 
em encontros entre amigos, diz respeito ao fato de ensinar e ter como “profissão” a sua 
prática de grupo. Ou seja, há um conflito intenso entre capital (vender força de trabalho) 
e a arte do saber, uma vez que dominar um saber e praticá-lo como arte, como encontro, 
está em um escopo, por outro lado, vender esse saber, ensiná-los a outros como “aula”, 
como “conteúdo”, ocupa um outro lugar.
Nas falas desses educadores é possível atestar esse conflito, quando dizem, por 
exemplo, que “é diferente andar de skate nas ruas e nos espaços de educação, que têm 
hora para começar e acabar”, fazer um grafite em muro de escola com a permissão e 
olhares de todos é muito diferente de grafitar um muro ‘proibido’ somente com o grupo 
de pertencimento. Por outro lado, é muito interessante poder viver daquilo que se sabe e 
se gosta de fazer, mesmo que esse saber ainda não seja reconhecido como um discurso e 
um saber importante.
O  conflito  instaurado  está  entre  os  limites  que  a  institucionalização  dessas 
práticas  traz,  os  mesmos  fazeres  mudam de  significado.  Uma situação  específica  é 
praticar qualquer atividade como fruição, prazer, e outra é praticar a mesma atividade no 
exercício de ensiná-lá a outrem em tempos e lugares determinados. A relação de troca é 
outra,  é  instituída  por  uma série  de  trâmites  e  comportamentos  que  colocam essas 
práticas tanto no campo da educação não-formal como da formal.
Ao mesmo tempo,  o  fato dessas  práticas  transgressoras  terem uma aceitação 
maior nos últimos anos, e estarem em algumas situações sendo capturadas pela máquina 
de guerra (Deleuze, 1997) faz com que os jovens que a praticam passem a ocupar um 
outro lugar na sociedade, em muitas situações um lugar de destaque, daquele que ousou 
e que tem um saber não instituído que é ímpar, e que outros não têm.
Esse  movimento  de  busca  pelo  não aceito,  pela  transgressão,  possibilita  que 
outras  manifestações  sejam  legitimadas  socialmente,  passando  por  vezes  por  uma 
‘acomodação’. Se por um lado podemos considerar que isso traz uma perda, por outro, 
principalmente em relação aos jovens das camadas pobres, é possível perceber que esse 
movimento permite uma marca identitária bastante interessante, propiciando, além de 
uma notoriedade por um saber não legitimado e compreendido de maneira negativa, um 
status  de  ‘profissão’  e  um  reconhecimento  positivo  daquele  que  detêm  esse 
conhecimento.
Portanto o exercício desses outros saberes nas propostas de educação não-formal 
não pode ser analisado de maneira polarizada, com um sentimento de perda da ‘pureza’ 
das práticas transgressoras de um lado e a intenção de capturá-las e transformá-las em 
atividades  para  serem  ensinadas  e  aprendidas  de  outro.  Esses  momentos  e  lugares 
diferentes estão juntos nesses educadores e em todo esse processo identitário, nos quais 
eles vêm sendo atores e participando como criadores no campo da educação não-formal.
Cabe um pequeno apontamento acerca de algumas denominações que esses educadores 
vêm recebendo e utilizando no seu fazer profissional; o termo oficineiro(a) remete à 
técnica,  a  aptidão  específica  para  algumas  questões,  e  a  valorização  do  fazer,  na 
produção  de  objetos,  peças,  shows  etc;  a  terminologia  monitor(a),  remete  ao 
monitoramento  e  a  uma  atitude  vigilante  em  relação  as  crianças  e  jovens  não 
explicitando a relação existente.
A designação educador(a) de rua está associada, inicialmente, ao local onde o 
encontro educacional acontece, onde as questões daqueles que vivem ou se sustentam 
nas  ruas  estão  colocadas  e  aparece  como  uma  denominação  dada  por  aqueles  que 
exercem a ação educativa nas ruas.
Já  a  terminologia  educador  social  tem  história  e  especificidades  muito 
particulares.  De  acordo  com  Romans  (2000),  são  educadores  que  vêm  de  uma 
diversidade de formação e que têm práticas  profissionais  voltadas  para aqueles  que 
estão,  de  alguma  maneira,  vivendo  ou  correndo  o  risco  de  viver  uma  situação  de 
marginalização social:
...el ejercicio profesional del educador social se basa en la 
orientación, mejora, enriquecimiento y aportaciones a los 
procesos  educativos  de  los  demás,  es  decir  que 
fundamentalmente  su  actividad  laboral  descansa  en  las 
interactuaciones  con  los  usuarios  y  usuarias  de  los 
servicios,  aspectos  que  requieren  no  solamente  del 
conocimiento  de  técnicas,  recursos  y  métodos  sino 
también, y sobre todo, de la capacidad de empatia, escucha 
y respuesta en su relación profesional” (ROMANS, 2003, 
p.169).
Em relação à educação social, o autor coloca que a atuação desses profissionais 
ainda é muito dispersa e difusa:
A pesar  de  las  dificultades  que  entraña  especificar  las 
funciones de los educadores sociales, teniendo en cuenta la 
diversidad  de  realidades  sociales  y  la  complejidad  de 
competencias  administrativas  que  provienen  de 
instituciones tanto públicas como privadas, bien sean de 
ámbito  local,  regional  o  estatal...  (ROMANS,  2003, 
p.151).
A designação arte-educador, também é bastante utilizada e surgiu a partir de um 
movimento de artistas e professores de educação-artística que lutaram pela introdução 
da  arte  na  escola,  realizaram encontros  e  congressos  que  resultaram na  criação  da 
Associação de Arte-Educadores do Estado de São-Paulo, que teve como um de seus 
objetivos resgatar e registrar a história da arte-educação. Essa nomenclatura vem sendo 
muito  utilizada,  tanto  pelos  próprios  educadores,  como também por  programas  que 
realizam ações no campo da educação não-formal, mas o conhecimento da história da 
arte-educação em geral não é resgatado, e a terminologia é usada como mais uma, e 
como sinônimo das várias outras.
A questão crucial não é qual nomenclatura é a mais adequada, mas nos interessa 
discutir  a construção da identidade desse(a)  educador(a)  e  as  maneiras  que os mais 
diversos programas contribuem para essa construção, pois, cada uma das terminologias 
utilizadas indica, mesmo que não explicitamente, o projeto político e a compreensão de 
mundo  defendida  pelas  diferentes  instituições  e  projetos  que  atuam com crianças  e 
jovens.  Outras  denominações  também são  utilizadas,  mas  nos  prendemos  nas  mais 
usuais. Encontramos desde preocupações com o projeto político da instituição, como 
também a preocupação específica com as atividades e as técnicas propostas nas ações 
divulgadas pelos projetos.
Esta reflexão partiu de análises realizadas na atuação em programas distintos, 
tanto originários do poder público (municipal e federal) como de ações da sociedade 
civil,  localizados em Paulínia/SP, Campinas/SP, Jarinu/SP, São José dos Campos/SP, 
Ribeirão Preto/SP, Pouso Alegre/MG, Varginha/MG, Pelotas/RS.
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